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MINISTÉRIO DA FAZENDA
ekMÁRA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS
PLENO

Processo n	 1 3921.b00213/900S-42

Recurso n"	 107r1:39.203 Extiaordinário

Matéria	 iluiwo nu, iNicio E PRAZO DECADLNCIAL

Acórdão o n	 00- 00.03 9

Sessão do	 15 de' dezembro dir.2008

Recorrente FAZI-NDA NACIONAL

Recorrida	 PAULO SERGIO BAGGIO (FIRMA INDIVIDUAL)

MiSUNI O: Q0N1114(11(11ÇÂO PÁRA O E/ NANCLANIEN 10 DA
SECUR/DADE SO(.3,11, - CO ri UNS

DECADÊNCIA. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS CSLL-COHNS
I : PIS,
Diante do (co, da Súmula vineulante n 2 8, do Sup reino Tribunal
Federal, a contagem do prazo de decadência do direito do Fisco

.‘
efetuar o lançamento de o ['leio das contribuições sociais deve
obedecer às s egi as previstas no (TI N.

Recurso extraordinátio conhecido e, no má ta non 'tdo,

Visto, relatados e discutidos os presentes autos
,

ACORDAM os niémbtos do PLENO da em na a superior de meu Nos liseais, I )
Por maioria de votos, CONHECER do recluso extraos dinário. Vencidos os Conselheiros
Karem mui eidini . Dias, José Clóvis Alves, Josefa Ma/ ia Coelho Marques, Susy Gomes
Ioffimmu, Maria Élelena Cotta Cardem, Gonçalo Benet AI age. Marcas Vinicius Neder

Lima, Ana Maria R ibei ai dos Reis, Mário Sei gio Fero andes Barroso, Antonio Carlos Guidoni
Filho, [velo Mahiquips Pessoa Monteiro, Gustavo I ,ian I laddad, Manoel Coelho Ari"( [da Junior
(substituto convocado) e Auto aio Praga, que não conheciam do recurso exnaordinzirie; 2) Por
maioria de votos, RE I Erl AR a proposição proposla pela Conselheira Karem Jureidini Dias, de
aproarndar a analiSe do márito, para apreciar o ter mo de inicio da contagem do prazo
decadeneial, vencidOs também os Conselheiros Matos Vinícius Neder de Li na, Vário Sergio
Fel nandes Barrosó', e (Anulo Gurjão Barreto que a acompanl Mi ai n; e 3) No Mérite, por
unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso extraordiuár io, nos termos do I elatório
e voto que passanra integrar iresente julgado
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MARIA -I1 1SA MAR LINE/. LOPP7,

Relatora

FORMALIZADO EM: O 8 JUN 2009

Parficiparam, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Antonio Pr agn
(Piesidente da CSRI Ti. Alexandre Andrade Lima da 1 ,otite Filho (vice-presidente da CSRF),
José Clóvis Alves,-Carlos Albc0o Gonçalves Nunes, dosefii Maria Coelho Marqties, Dalton .
César Cordeiro de Miranda, Anel iSC Dalldt Fr elo, Susy Gomes Hof finann, Ivfirria lel cila Co lia
Cardozo, Goiwalo lãonet Allage; Marcos, Vinícius Mede). de Lima, Kare[n Jurcidini Dias,
Ileurique Pinheiro Tones, Mai ia 'Feiosa Martinez dopez, Judith do Amaral Mar condes
Armando, Rosa Maria de Jesus da Silva Cosa de Casti o, Ana Maria Ribeiro dtis Reis, Moi sPs
°Laminai Nunes da Silva, Mário Sergio bei ¡mudes Barroso, Antonio Ca dos Gaidoni fulho,
Antonio Carlos Atolim, Gileno Gtajão Barrelo, Maria Cristina Reza da Costa, Nanei
lvete Nilalaquias Pessoa Momeit á, Gustavo Lian Haddad, Antonio Bezerra Neto (Substilu(o
Convocado), Júlio César Viena Gomes, I ,conta-do Siadc Matizou, Elias Sampaio l't
R yeardo Henrique MagalUes de Oliveira, Gilson Macedo Rosenbra g Filho e Manoel Coelho
Arruda Jimior (sulWituto convocado). Ausente momcntaneaniente o CO/ladil cio Paulo ladra()

do Nascimento (Substituto Convi)cad o).

•

Relatório

nala-se de Recurso Fspecial ao Pleno da Câmara 5 upelior de Recursos Fiscais,
intei posto pelo Pioeuradot da Fazenda Nacional, em face do Acórdão CSRF/01-05.59.3, de 05
de dezembi o de 2006, que por maioria de votos, afastou a aplicação do art 45 da Lei na
8 212/91, A einenta do acórdão, na parte icem I ida, possui a seguinte emeina:

()'

'	 •	 IRRI4(1514:017§1V,111,ÇnliGIDENCIA - Colas/dei mulo que os
immaos são lanrameninv rio tipo por homologação, O premo poro O

hl§ O '<:YellEC7F	 O é da 5 anos a coitar do halo gerador, sois
• peno de decadência: no.l Pomos do ror 150, § 4", do Ore

Removo esp ceia/ provido parmalmerac

A Douta Procuradoria da Fazenda Nacional (fls. 7871R13) alega divelgâicia
enli e as 1 la mas da Câmara Superior, invocando como paradigma o AÇA/ dão CSI21102- 01,722,
de 13/0912004, que decidia pela aplicobilidade do art 45 da Lei n a R.212i9i Alegou que no
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Acórdzio t-ecei rido dei mru-sc dc aplicar lei especi fica . Lei n° 8 212/01, a qual estibelece, para
O lançamento das Gintribuições Sociais, o prazo de dez /Anos cor/lados do primeiro dia do
exereicio seguiria: àquele em que o crédito poderia ter sido constituído.

Atinna'a existência de precedentes dos Tribunais Superiores no sentido de que
as contribuições para a segui idade social cujo prazo para constituição, com a edição da 1,ei n°
8 212191, passou a ser de dez anos

,
1)1111te l, da Observância dos pressupostos regimentais exigidos para sua

admissibilidade, por-meio do Des'pacllo CSRF n" 092/2008, rei acolhido e dado 9;eguimenk) ao
recurso especial ao Pleno da CSRF.

inleiessada foi regldaimente notificada e 111 1/2 escutou contra-ra7,5C5 em [empo
hábil, alegando o não cabimento de novo recurso especial e pugnando pela mantença do
julgado remi ido Trouxe ao conhecimento o teor da Súmula vineulante n" 08, tio Supremo

ibunal Federal

É o lel atório.

Voto

Conselheit a MARIA TI E RA MA RTiN EZ .(/ Q, Relato' a

O e:e-Ihs° pi cendre os requisitos formais cle admissibilid,rde e, portanto, dele
tomo conhecimento:

Aprecia-se o recurso especial intei posto pela Proer rradoria da Fazenda Naeional,
pelo qual se discute a figura da decadência dos créditos lançados

A Cfunai a red.:onida acolheu a decadência pela regra do titt. 150, §4"do CI'N,
após ter aramado do auto de Mil-ação, a 'nafta qualificada de 150%. Tendo em vista que a
contribuinte foi eiçntitleada em 11/M/2003 o Acól do recorrido mani restei t-se pela
decadência das ex igências do 1RPJ e CSL, referentes aos fatos geradores °em ridos até
31/07/1098, isto é; dos Ie 2" trimestres de 1998 para o IRP.I e a CSL, e de laneiro a julho de
1998 pala o PIS eu Co fins.

A controvár sia cinge-se em saber se o pi azo de decadência para o lançamento
das conti ibuicões socH ais, sujeitas A sistemillica do chamado "lançamento por hon3ologacilo",
deve ser contado por uma das regras piavistas rio C:1'N ou pela regra prevista no art.. 45 da r,ei
n°8.212/91.

O	 io Oficial da União do dia 20/0612008 publicou o enunciado da Súmula
vinculante u2 8, verbiçn

"Em .ç vêm de 12 de /unho de 2008. o nilnund Nem, editou o‘
segiábes enunciadth de súmula 99190/9,90 eme ‘e publicam no Difil

;
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da nano e rio Diatio °faial da 1Inião, tios lendlOY do .; 4" do ali 2"
da Lei ri"I1 417/2006

Same	 H" 8 - 2417o inconstitucionais o 174,1rib:ira/O irnie0 do

urina, 5" do Decreta:Lei n" I 569/1977 e os artigos 45 o 46 da Lei n"
212/1991, que anon ile presoreão e iliactilcinci, de crábai
iblIO(10

1'rciied7nnis RE 560 626, rei Min (ü(nar Mendes, j 12/6/2008, Ris
556 664, ;ri Min Gilmar Mendes, /2/6/2008, 1214 559 882, rol Min
Giliadin,fendes, j 1 .2/6/20014; 7?». 559 943, rid Min C:finura, Lúcia, f
12/6/2008, ;Ui /06217, Yd Min. 041avio Canina. 1.21 12/9/1986,'
138 284, rui. Min Grilos Venoso, D428/8E992

• Legidaidio

Deo ide- f ri n'' 5,9/1997, rol 5", patánt Wh único Lei a"14212/1991,
• artigo 445 e 46 Cd, ar t. 146, III lb resina, 18 dii ninho de 2008

o (anum Mendes

Presidei,ie"

(DO(1 n" 117, de 20/06/2008. Seçâo L pág I)

Poutanto, diante da declatay:To de inconstitucionalidade do ar t. 45 da Lei rM
R.212/91 bá como se acolhei o pleito da Procuradoria da Fazenda Nacional no sentido de
lefounat a decisão recorlida para estabelecer n deeisâo de primeh a instância_

14.in Ihbe do exposto, voto no sentido de negai provimento ;to r man so do
Procurador da Fazenda Nacional paia 01 nitor o acórdão recorrido por seus In óprios e jurídicos
fundamentos;

Saln dk.; Sessões, em 15 de dezento de 2008.

MARTA	 rAART-1NEZ 1 bPI Z
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